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PREFÁCIO


			Aos poucos a América Latina vem se tornando tema e objeto que nos cativa no Brasil. Cada vez mais a questão racial adquire centralidade no debate intelectual e público entre nós. Pois bem, este livro de Cristiano Rodrigues articula essas duas linhas de investigação e nos proporciona assim pensar de forma inédita Brasil, Colômbia e raça, iluminando a trajetória de ambos os países e como a questão racial em si, do racismo e dos movimentos negros se põe em cada um deles. O tema da democracia, sempre tão atual em especial, mas não só nesse subcontinente, cintila também ao longo da discussão.


			No curso da análise do autor, que se apresentou originalmente como tese de doutorado no IUPERJ e, quando este se transferiu para a UERJ, então IESP, vemos as origens e desdobramentos das semelhanças e diferenças entre a trajetória das identidades e dos movimentos negros no Brasil e na Colômbia. Mobiliza-se nesse sentido o que de mais relevante encontra-se na sociologia comparada, de forma criativa. Isso se verifica em larga medida porquanto a teoria sociológica contemporânea cumpra papel importante na construção do argumento e na análise. Ademais, se Colômbia e Brasil são os focos da construção do objeto que se desenha aqui, o tema na América Latina e também é elaborado com rendimento conceitual significativo. Nada disso, por fim, impede que a questão política que subjaz a este trabalho de sociologia e de ciências sociais mais amplamente se destaque. Ao contrário, é ao mobilizar os instrumentos científicos que essas tradições oferecem que uma reflexão sistemática e original sobre a temática da presença negra e das lutas dos movimentos negros na América Latina e em particular no Brasil se tece, demonstrando a vitalidade da sociologia e a importância da reflexão crítica nas ciências sociais para o enfrentamento dos temas que permeiam e nos afligem em nosso cotidiano.


			Ao passo que uma etnicização das identidades e do movimento negro na Colômbia pode ser observada ao longo do livro, sobretudo na costa do Pacífico, com desdobramentos particulares uma vez que grande parte dessas populações foram “deslocadas” pelo conflito armado que marca a história colombiana desde meados do século XX, o caso brasileiro se apresenta muito distante desse padrão, com uma incorporação da questão racial no curso principal da construção da nacionalidade e de sua reconstrução ao longo da abertura democrática dos anos 1970-1980. As consequências para os movimentos sociais são de grande monta. Também as cartas constitucionais brasileira de 1988 e colombiana de 1991 incorporam as questões culturais, de terras e do racismo de formas semelhantes e diferenciadas, assim como variam as relações dos movimentos negros com o Estado em cada um desses países. A análise detalha, elabora e aprofunda cada uma dessas linhas de pesquisa e nos oferece chaves de leitura que nos permitem entender como hoje essas questões colocam-se no Brasil e na Colômbia e para além desses países.


			Ao longo do doutorado, que tive o gosto de orientar, Cristiano acumulou informações de origens e natureza diversa. A riqueza intelectual que isso lhe proporcionou pode ser vista nas páginas do que agora se apresenta publicamente como livro. Com certeza, o leitor desfrutará e aproveitará muito desta leitura. Fica assim o convite para levá-la a cabo.


			José Maurício Domingues 


			Professor do Iesp-Uerj
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INTRODUÇÃO


			We shall not cease from exploration


			And the end of all our exploring


			Will be to arrive where we started 


			And know the place for the first time


			(T. S. Elliot).


			Este livro examina a relação entre movimentos negros e estado no Brasil e na Colômbia, entre o período imediatamente anterior à promulgação de suas respectivas constituições e ao longo das três décadas seguintes. De modo geral, procuro discutir os contextos sociopolíticos supracitados a partir da literatura sobre movimentos sociais em sua interface com os aparatos estatais. Dado que há muitas aproximações possíveis da relação entre movimento social e estado, opto por uma única: trato aqui, principalmente, das proposições analíticas de autores vinculados ao campo das Teorias do Processo Político (TPP) que enfatizam tanto a dimensão cultural/simbólica das ações coletivas quanto as configurações político-institucionais que buscam influenciar. 


			Essa interpretação é especialmente relevante para o caso em tela, posto que o impacto positivo dos movimentos negros sobre o sistema político deriva, amiúde, de estratégias voltadas para a transformação de entendimentos tácitos, ao nível da sociedade civil, sobre o papel do racismo em restringir as oportunidades socioeconômicas e políticas da população afrodescendente. Parte considerável dos estudos sobre relações raciais no Brasil e sobre comunidades negras na Colômbia privilegia, de maneira desproporcional, aportes teóricos mais culturalistas e identitários. Por essa razão o enfoque institucionalista adotado aqui visa preencher uma lacuna no entendimento sobre o impacto das reivindicações dos movimentos negros sobre as arenas político-institucionais.


			Parto da ideia de que os movimentos negros mobilizam repertórios de ação coletiva que ou se encontram em consonância com os discursos acadêmicos e políticos preponderantes sobre a temática ou os contradizem. A partir daí, construo as seguintes hipóteses: o impacto – positivo e prolongado – do ativismo negro sobre as arenas institucionais e formulação de políticas públicas será maior a) caso haja uma maior confluência entre os discursos proferidos pelos atores do movimento social e sua legitimação política por agentes institucionais ou, b) menos efetivo quando o espaço de legitimação do discurso do movimento social for reduzido. 


			Em relação ao impacto dos movimentos negros sobre a agenda política e sua inserção na burocracia institucional, trabalho com as seguintes hipóteses: no que concerne à sensibilização da agenda política e ampliação do debate público, sugiro que as seguintes variáveis sejam de crucial importância: consistência temporal das demandas vocalizadas pelos movimentos negros, ampliação do debate sobre a temática para novos públicos e o tipo de interação/acesso ao sistema político. De maneira subjacente, determinadas características institucionais podem facilitar ou dificultar esse processo. Impactos sobre a agenda política parecem ser facilitados em governos que oferecem canais institucionais abertos às demandas dos movimentos sociais. Além disso, a presença de importantes aliados dentro das instituições políticas também facilita a inserção da temática na agenda política do governo. 


			Por que comparar Brasil e Colômbia? 


			No Brasil há uma longa tradição de estudos sobre relações raciais, anterior à própria institucionalização das ciências sociais no país. O padrão de integração racial brasileiro chamou a atenção de ativistas e pesquisadores norte-americanos ainda na primeira metade do século XX, forjando um extenso e profícuo campo de estudos comparados sobre relações raciais nos dois países. Brasil e Estados Unidos erigiram, no cenário acadêmico internacional, como exemplos paradigmáticos de sistemas opostos de relações raciais, porém elucidativos para os contextos sociopolíticos dos demais países do continente americano. 


			Na Colômbia, por outro lado, esse campo de estudos é relativamente recente. Os trabalhos são ainda esparsos e eminentemente descritivos. Há também uma predominância de pesquisas antropológicas, com um baixíssimo índice de trabalhos de cunho sociológico e/ou político. A partir da década de 1980, houve uma expansão dos acordos político-econômicos entre Estados Unidos e Colômbia, e medidas como o Plano Colômbia para o controle do narcotráfico. Congressistas afro-americanos aproveitaram esse cenário para aumentar o lobby para que propostas de melhoria das condições de vida da população afrocolombiana também fossem implementadas (ASHER, 2009). Um dos reflexos mais visíveis desse lobby foi a aumento considerável de projetos de políticas públicas direcionados à população negra e a ampliação do interesse acadêmico por essas temáticas, antes negligenciadas. 


			Brasil e Colômbia também compartilham algumas características políticas comuns no tocante à integração de afrodescendentes no seio da sociedade. Em ambos os países, a negação do passado escravista serviu de base para a construção de uma identidade nacional mestiça. Na Colômbia, à semelhança do que ocorreu na maioria dos países latino-americanos, a ideologia da mestiçagem pressupunha a integração de indígenas e europeus, mas excluía os negros. No Brasil, o propalado mito da democracia racial, abarcava a hibridização – biológica e cultural – de negros e brancos, mas negligenciava a contribuição indígena. Porém, apesar dos discursos oficiais serem distintos, em ambos os países a população afrodescendente sempre esteve submetida a formas perversas de racismo e exclusão social. 


			A partir dos anos 1980, em decorrência de mudanças no contexto político internacional e da ação dos movimentos negros, o discurso oficial se alterou drasticamente. Com as reformas constitucionais de 1988 e 1991, Brasil e Colômbia passaram, respectivamente, a adotar um discurso mais inclusivo. No país andino esse discurso adotou características relativas ao “giro multicultural” que ganhou espaço em vários países das Américas. No Brasil esse discurso caminhou em direção à defesa de direitos de cidadania e redução de desigualdades. 


			Os resultados desse “giro multicultural” e dessa maior proximidade com o estado são, no cenário mais otimista, ambíguos. Por um lado, a maior visibilidade política trouxe significativas melhoras para as populações afrodescendentes, por outro, trouxe novos conflitos políticos à lume e complexificou outros. Na Colômbia, a Lei 70 de 1993 garantiu direito coletivo às terras habitadas pelas comunidades negras rurais da costa do Pacífico. Porém, imediatamente após a sanção presidencial, essas mesmas comunidades passaram a ser perseguidas e assassinadas por grupos paramilitares e narcotraficantes interessados em controlar tais territórios, fazendo das populações negras as principais vítimas de deslocamento forçado no país. A Colômbia também criou distritos eleitorais exclusivos para afrocolombianos, permitindo a eleição de dois representantes negros para a Câmara dos Deputados. Entretanto uma pequena elite política negra, sem qualquer relação com as reivindicações das comunidades negras, e integrantes dos partidos políticos tradicionais se tornaram os principais beneficiários dessa medida inovadora. 


			No Brasil, a Constituição de 1988 forjou a figura jurídica dos remanescentes de quilombos, garantindo-lhes o direito à titulação de terras. A prática de racismo foi declarada, no mesmo documento, crime inafiançável. Contudo, desde a aprovação de tais medidas, poucas comunidades quilombolas foram reconhecidas como tal e a legislação sobre racismo mostrou-se inócua. A partir da década de 1990 um conjunto expressivo de inovações participativas foram implementadas em governos locais em todo o país, incluindo-se alguns conselhos, coordenadorias e secretarias para assuntos da comunidade negra. Porém tais espaços mostraram-se politicamente frágeis, com baixa dotação orçamentaria e, na maioria dos casos, tiveram vida curta, circunscrita ao período em que partidos aliados estiveram no poder. No cenário nacional, com a chegada do Partido dos Trabalhadores (PT) ao poder central, algumas dessas experiências locais foram expandidas e ativistas negros passaram a acompanhar a proposição e implementação de políticas públicas. As políticas de ação afirmativa para ingresso no ensino superior público têm sido, nesse contexto, uma das principais vitórias do movimento negro contemporâneo. Porém, tão logo o ciclo de governos progressistas terminou, várias dessas medidas foram interrompidas ou estão sendo revistas. 


			Os achados empíricos dessa pesquisa revelam, entre outras coisas, que analisar a aproximação institucional dos movimentos negros colombianos e brasileiros a partir da oposição entre ‘autonomia’ e ‘cooptação’ trata-se de um equívoco. Isso não implica em dizer, contudo, que inexistam formas de cooptação. A aproximação institucional desses movimentos sociais se dá em condições adversas, fruto de estratégias erráticas, com objetivos pouco definidos e dificuldades em mobilizar recursos, sobretudo materiais. Do ponto de vista estatal, há conflitos internos, com setores mais progressistas e dispostos a acolher reivindicações vindas desses atores sociais e setores mais conservadores, refratários à sua integração institucional. 


			Analisar o protesto negro e ativismo institucional no Brasil e na Colômbia se justifica por uma miríade de razões, entre as quais destaco duas. Em primeiro lugar, como afirma Andrews (2004), tem havido uma explosão de estudos sobre afrodescendentes e relações raciais na América Latina, dando origem a um novo e promissor campo de estudos sobre afro-latinos1. Todavia ainda há uma prevalência de estudos de caso comparando Brasil e Estados Unidos e, em menor escala, pesquisas que tomam o Brasil e alguns países africanos (especialmente a África do Sul) como polos de comparação (ANDREWS, 2004).


			O problema de tais comparações é basicamente a assimetria interpretativa, em que a experiência norte-americana é elevada à condição de exemplo a ser seguido. Mesmo quando há declarações de respeito às especificidades de natureza nacional, histórica e local, acaba havendo, por parte de tais análises comparativas, a tradicional reprodução da distinção Primeiro/Terceiro Mundos ou Norte/Sul, como indicadoras de positividades inquestionáveis e plenamente desenvolvidas.


			Acredito, assim como afirma Wade, que:


			O que se precisa aqui é menos uma imagem de duas nações isoladas, desenvolvendo distintos sistemas de raça e classe que possam ser comparadas como estudos de casos, mas um quadro de referência hemisférico ou mesmo global que enxergue as Américas como um todo, e, obviamente o ‘atlântico negro’ gilroyniano, como uma rede em que viajam pessoas e ideias (WADE, 2005, p. 113).


			No Brasil, apenas recentemente tem havido um incremento de estudos comparativos com outros países da América Latina. As teses de doutorado de Vera Regina Rodrigues da Silva, analisando as políticas públicas para quilombos e palenques, de Márcio André de Oliveira dos Santos, detendo-se na institucionalização dos movimentos negros entre 1991 e 2006, e as dissertações de mestrado de Pedro Vitor Gadelha Mendes, examinando a agenda política dos movimentos negros brasileiros e colombianos de 2001 a 2011, e de Juan Pablo Estupiñán Bejarano, sobre as classificações raciais nos censos de ambos os países são, até o presente momento, alguns dos raros trabalhos desenvolvidos em programas de pós-graduação do país comparando Brasil e Colômbia a partir da temática racial (SILVA, 2012; SANTOS, 2012; MENDES, 2014; BEJARANO, 2010). 


			Sigo, neste livro, a rota iniciada por esses pesquisadores e proponho, assim como sugerem Wade (2005) e Pinho (2005), um descentramento da importância dada à experiência racial norte-americana para servir de contraponto e/ou de modelo para a realidade latino-americana. Ao investigar países dentro do mesmo subcontinente, pretendo contribuir para o emergente campo de estudos afro-latinos e, ao mesmo tempo, verificar como determinados conflitos, impasses e contradições nos debates sobre raça e política na América Latina podem ser melhor compreendidos comparativamente.


			Em segundo lugar, considero fundamental analisar as políticas pró-igualdade racial adotadas no Brasil e na Colômbia a partir dos anos 1980 dentro de um contexto geopolítico mais amplo. As maneiras pelas quais as estratégias dos movimentos negros nesses países foram sendo forjadas a partir dos anos 1970 em sua relação com forças político-econômicas é bastante complexa. Na Colômbia, embora a maior parte da população negra viva em áreas urbanas, a hegemonia da face rural e campesina do ativismo negro e sua relação de proximidade com grupos indígenas engendrou políticas de identidade que acentuam o fato de afrocolombianos se constituírem em uma coletividade cultural e étnico-racialmente diferenciada do restante da sociedade, ao mesmo tempo em que mantém estreitas relações com o meio-ambiente e território. No Brasil, com a hegemonia do movimento negro de caráter mais urbano e uma população afrodescendente historicamente sub-representada nos espaços de maior prestígio social e econômico, os discursos e estratégias mobilizados pelos movimentos negros têm procurado ressaltar o caráter de luta pela igualdade.


			Nesse sentido, as modificações constitucionais não são mera reação a um contexto político nacional e/ou internacional. Há, também, um processo de ressignificação e reinvenção do papel desempenhado por essas populações dentro do estado-nação, com reflexos no modo como elas passam a ser reinterpretados dentro do ordenamento jurídico e no campo acadêmico (ARRUTI, 2000). Discuto exatamente essa relação entre o reconhecimento legal das especificidades culturais e políticas de populações afrodescendentes no Brasil e na Colômbia vis-à-vis a ampliação de espaços de participação e implementação de políticas públicas racialmente sensíveis que tal reconhecimento enseja. 


			Analiso a contribuição dos movimentos negros brasileiros e colombianos para reformas constitucionais de finais dos anos 1980 e início dos 1990 e seus eventuais reflexos a) na formulação de políticas públicas e legislações específicas para tais grupos e b) no impacto que essas demandas por participação cidadã e reconhecimento social têm na ampliação de espaços participativos e na emergência de novos dilemas na esfera pública. A emergência desse ator político na cena pública impõe, por si só, um desafio aos processos de democratização e inclusão em curso em ambos os países nas décadas de 1980 e 1990. Por essa razão, considero que uma análise mais contextual, que leve em conta o impacto da agenda política negra no projeto de nação desses países, pode ser bastante profícua. 


			Está claro que se ater aos contextos da ação coletiva é atividade fundamental da análise. São os contextos que determinam as condições de produção e os equívocos/insuficiências dos modelos analíticos e dos projetos sociopolíticos. Como afirma Slater (1985), a potencialidade, alcance e efetividade política dos movimentos sociais estão relacionados tanto a questões internas à sua própria organização e dilemas mais institucionais, como a relação estado-sociedade, a inserção do país na economia capitalista global e a composição das forças sociais na disputa pelo poder. 


			Nesse sentido, este livro visa contribuir para analisar o contexto político em ação, com seus avanços e limites para as populações afrodescendentes em particular, mas com possíveis insights para outras minorias sociais de um modo geral. Colômbia e Brasil erigem-se aqui como contextos prioritários de análise justamente por representarem, provavelmente, os únicos países latino-americanos que vêm, desde a década de 1990, empreendendo políticas públicas contínuas no que diz respeito à inclusão social e promoção de igualdade racial para a parcela afrodescendente de sua população (PASCHEL, 2016; HOOKER, 2005; WADE, 2006). 


			Pretendo compreender, a partir de enfoques analíticos institucionalistas sobre movimentos sociais, em que medida reivindicações por inclusão de minorias podem contribuir (e se de fato contribuem) para o melhoramento das instituições políticas tradicionais, produzindo a ampliação do círculo de indivíduos com direito a voz no seio da sociedade (KRIESI, 2004; DRYZEK, 1996). Como foram criadas para solucionar dilemas distintos dos vividos contemporaneamente, as instituições formais vivem um impasse que parece sem solução: como responder as demandas da crescente pluralização de interesses societais, em grande medida conflitivos, sem, no entanto, perder o seu papel de promotoras da coesão social? (DOMINGUES, 2008).


			Para o objetivo deste livro, a análise da ação dos movimentos sociais é indissociável de um olhar mais detido sobre a dimensão política normativa. Isso posto, é importante assinalar que, ainda que haja descompassos entre os polos de comparação, isso não impede uma compreensão dos movimentos sociais e sua relação com aparatos político-institucionais. Processos articulatórios entre movimentos sociais e estado em contextos distintos impedem quaisquer análises que acentuem positividades inquestionáveis em etapas desenvolvimentistas a serem alcançadas. Aqui, a análise dos embates, articulações e antagonismos entre movimentos negros e o estado no processo de promoção e adoção de políticas públicas é fundamental. Outro ponto a ser enfatizado é como processos de racialização e etnicização em curso no Brasil e na Colômbia atualmente não são autóctones, mas encontram no estado seu maior interlocutor, seja para a positivação ou negação de reivindicações vindas dos movimentos negros.


			É minha intenção que, apesar das possíveis incongruências históricas, o leitor consiga, ao longo deste livro, se familiarizar com as particularidades de cada caso ao mesmo tempo em que trace paralelos entre eles. A escolha desses dois países como objeto vem do reconhecimento da existência de um contexto latino-americano de relações raciais. Esse contexto é marcado por um discurso oficial celebratório da miscigenação biológica e cultural que coexiste com formas sutis e persistentes de discriminação racial, bem como por recorrentes tentativas de impedir a formação de movimentos de luta contra o racismo. 


			Ademais, como bem argumenta Yashar (2005), ao se analisar identidades políticas e sujeitos coletivos, é perfeitamente lógico que se tome o estado como ponto de partida, na medida em que na era do estado-nação é o estado que fundamentalmente define os termos públicos da política nacional de formação, expressão e mobilização identitárias. Uma vez que os estados são as unidades políticas preponderantes em nosso mundo, eles estendem/restringem cidadania política e definem projetos nacionais, institucionalizando e privilegiando certas identidades políticas. Para além disso, os estados também promovem incentivos para atores expressarem publicamente algumas identidades políticas sobre outras. A astúcia do estado está justamente em, ao parecer neutro, impor sub-repticiamente critérios particularistas e contingentes que beneficiam a uns e vitimam outros (YASHAR, 2005). 


			Visão Geral dos Capítulos 


			O livro está dividido em cinco capítulos, organizados da seguinte maneira:


			No capítulo 1 – Movimentos Sociais e Participação Institucional na América Latina: atores e oportunidades políticas – faço uma sucinta revisão de literatura sobre teorias de movimentos sociais e sua utilização em contextos latino-americanos. Os aportes da Mobilização de Recursos, Teoria dos Processos Políticos e Teorias dos Novos Movimentos Sociais são escrutinados e questões sobre suas possibilidades e limitações para compreender o caso em tela são levantadas. Argumento, a partir do marco analítico das teorias sobre participação institucional na América Latina, que a inclusão de elementos participativos dentro da democracia representativa tem trazido importantes ganhos para minorias sociais, mas, ao mesmo tempo, podem representar um certo risco de perda de seu potencial contestatório. Concluo o capítulo 1 apresentando um conjunto de categorias analíticas para identificar prováveis elos entre os repertórios de ação coletiva dos movimentos negros brasileiros e colombianos a partir da década de 1980 e sua aproximação institucional nas décadas seguintes. 


			No capítulo 2 – Ciências Sociais, Movimentos Negros e Política Racial no Brasil e na Colômbia – argumento, aludindo implicitamente ao conceito de difusão relacional proposto por Tarrow (2011), que os debates acadêmicos sobre raça e etnicidade e as estratégias políticas empregadas pelos movimentos negros se intersectam e se retroalimentam forjando, em grande medida, uma abertura de oportunidades discursivas que desembocam na mudança, aparentemente drástica, em termos do tratamento estatal dado à questão racial durante o período de elaboração das novas cartas constitucionais em ambos os países.


			No capítulo 3 – Movimento Negro, Estado e Políticas Públicas no Brasil – analiso, a partir dos referenciais teóricos discutidos no primeiro capítulo, o processo de aproximação institucional do movimento negro nas décadas de 1990 e 2000 e a retomada de estratégias de confronto nos anos 2010. Procuro responder as seguintes questões: quais foram as mudanças nas estruturas de oportunidades políticas que contribuíram para essa aproximação institucional? Quais redes de solidariedade foram acionadas pelo movimento negro em seu processo de inserção junto à burocracia estatal? O ativismo institucional do movimento negro implica, necessariamente, em cooptação? Quais outras formas de relação entre estado e movimentos sociais podem ser observados nesse caso específico? Como os repertórios de ação coletiva desse movimento social tem se transformado nesse período? E quais são os avanços, conquistas e conflitos vividos pelo movimento?


			No capítulo 4 – Movimento Negro, Estado e Políticas Públicas na Colômbia – repito a mesma estrutura e objetivos do capítulo anterior. O foco, contudo, está em entender as particularidades do contexto sociopolítico colombiano e suas possíveis semelhanças com o caso brasileiro. 


			No capítulo 5 – Brasil e Colômbia Engendrando Afro-latinidades entre a Igualdade e a Diferença – retomo as principais discussões empreendidas nos capítulos precedentes, porém oferecendo-lhes um tratamento comparativo mais explícito. As categorias analíticas apresentadas brevemente no capítulo 1 são retomadas e servem de base para que as experiências brasileiras e colombianas sejam comparadas. O capítulo também tem um caráter conclusivo, especialmente ao refletir sobre o interjogo entre particularidades locais e processos transnacionais de mobilização política negra que tem promovido novos círculos de reciprocidade e solidariedade entre organizações negras de diversas latitudes, bem como fortalecido suas reivindicações dentro de seus respectivos países.
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			MOVIMENTOS SOCIAIS E PARTICIPAÇÃO INSTITUCIONAL NA AMÉRICA LATINA: ATORES E OPORTUNIDADES POLÍTICAS


			Há pouco mais de um século, W. E. B. Du Bois lançou, em sua seminal obra The Souls of Black Folk, duas proposições sobre o campo das relações raciais nos Estados Unidos que se mostrariam proféticas também para os descendentes de africanos negros espalhados pelos demais países do continente americano (DU BOIS, 1990 [1903]; GILROY, 1993). Ao apontar para a existência de uma dupla consciência entre os negros vivendo na diáspora e afirmar que o problema central do século XX seria o problema da linha de cor, Du Bois deu início a um campo de investigação cientifica e debate político que tem sido, desde então, continuamente revisitado por inúmeros intelectuais de diferentes latitudes.


			 Du Bois chama de dupla consciência uma forma específica de dissociação da identidade negra. Para ele, os negros encontram-se inseridos de modo ambíguo nas sociedades ocidentais, uma vez que, embora efetivamente partícipes do processo de formação dessas sociedades, são sistematicamente mantidos à margem da esfera política dos respectivos estados nacionais aos quais se encontram integrados. Tal ambiguidade engendra, assim, um conflito constitutivo da experiência negra no novo mundo (GILROY, 1993).Por essa razão, combinar a experiência de ser, ao mesmo tempo, negro e brasileiro, ou colombiano, requer algum grau de dupla-consciência. E como afirma Gilroy (1993), o simples ato de adotar uma ou ambas as identidades inacabadas não põe fim a esse processo de disjunção. Todavia


			[...] onde os discursos racistas, nacionalistas ou etnicamente absolutistas orquestram relações políticas de modo que essas identidades pareçam ser mutuamente exclusivas, ocupar o espaço entre elas ou tentar demonstrar sua continuidade tem sido encarado como um ato provocador ou mesmo opositor de insubordinação política (GILROY, 1993, p. 1). 


			Nesse sentido, o conceito de dupla consciência e seu corolário gilroyniano, expresso na metáfora do Atlântico Negro, constituem-se em subsídios úteis para uma reflexão política que conecte posturas antirracistas e antiessencialistas (HALL, 2003; COSTA, 2006). Sem acionar um lugar social privilegiado a partir do qual se alcançaria a emancipação social, tais aportes contribuem para encontrar possíveis respostas, em níveis nacionais e transnacionais, para o seguinte dilema: como articular reivindicações por igualdade racial e justiça social a demandas pelo reconhecimento da diferença cultural? (HALL, 2003; COSTA, 2006).


			Ao proclamar a linha de cor como o problema central do século XX, Du Bois antecipa aquilo que viria a ser um tema crucial para a teoria social e política de finais do século XX: como podem os estados nacionais responder a demandas de crescente pluralização de interesses societais sem, contudo, perderem o seu papel de promotores da coesão social? Seguindo os passos de Du Bois, entendo que, para as sociedades multirraciais, como a brasileira e a colombiana, questões relativas à diversidade étnica, racial e cultural são dimensões inescapáveis da esfera pública contemporânea. E mais: sendo racismo um aspecto central da vida política de tais sociedades, a luta por justiça e inclusão social de grupos minoritários levanta importantes questões para a teoria social e política acerca do que significa ser concidadão de pessoas vistas radicalmente como o “outro” e sobre quais obrigações políticas se estenderiam por todo o espectro da linha da diferença.


			Nessa perspectiva, o exercício proposto por este livro de maneira geral, e por este capítulo em particular, é compreender em que medida o dilema da dupla-consciência tem sido vertido dentro da teoria social e política para noções de identidade-diferença em um projeto (pós)nacional democrático e pluralista. A questão que orienta este livro pode, então, ser assim resumida: quais seriam as possíveis conexões entre a luta antirracista e a consolidação da democracia em sociedades tão profundamente marcadas pela experiência da escravidão e seu legado na vida política contemporânea? 


			O objetivo deste capítulo é introduzir esse debate a partir do marco analítico das teorias de movimentos sociais e da participação de atores da sociedade civil em esferas político-decisórias. Tal debate tem sido travado tanto do ponto de vista do estado quanto dos movimentos sociais. O estado é, muitas vezes, instado a promover arranjos institucionais capazes de suprir demandas surgidas no processo de pluralização de identidades, reivindicações, atores sociais e novas formas de solidariedade em curso nas sociedades contemporâneas. Movimentos sociais, a partir desses novos atores sociais, por seu turno, tem acessado a esfera pública política em busca por reconhecimento e garantia de direitos coletivos e constitucionais. 


			Nessa linha, este capítulo procura discutir proposições teóricas que possam estabelecer pontes entre esses dois lados da fronteira – estado e movimentos sociais – com o intuito de pensar um projeto democrático em dois pontos fundamentais: por um lado, que reconheça as múltiplas formas pelas quais indivíduos estão situados dentro da sociedade a partir de marcadores de diferença (como raça, gênero, idade, sexualidade, cultura ou classe); por outro, que estabeleça mecanismos capazes de mitigar formas de exclusão geradas pela concentração de poder ou inviabilização da participação na vida pública de indivíduos e coletividades negativamente associados a tais marcadores de diferença. 


			O capítulo está divido em duas partes. Na parte I – Movimentos Sociais, Democracia e Inclusão– faço uma breve revisão de algumas das principiais correntes teóricas institucionalistas sobre movimentos sociais e sua utilização em contexto latino-americano, tendo como objetivo principal pensar as conexões possíveis entre participação/inclusão e o fortalecimento de atores da sociedade civil dentro de arenas institucionais. Ademais, procuro apresentar um modelo heurístico que sirva para interpretar analiticamente, nos capítulos seguintes, o modo como movimentos negros e estado têm se articulado, no Brasil e na Colômbia, a partir da década de 1980. Na parte II – Impacto Político-institucional dos Movimentos Sociais – discuto como a inclusão de elementos participativos dentro da democracia representativa latino-americana tem trazido ganhos significativos para minorias sociais, ao mesmo tempo em que momentos de permeabilidade seletiva e processos de assimilação presentes nos países analisados podem representar para os movimentos sociais certo risco de abandono de seus repertórios de ação contestatória. Por fim, procuro, de forma concisa, discutir a aplicabilidade dos conceitos retirados dos aportes teóricos elencados ao longo do capítulo para a análise dos repertórios de interação entre movimentos negros e estado a partir dos anos 1980 nos países supracitados.


			1.1 Movimentos Sociais, Democracia e Inclusão


			A segunda metade do século XX oferece, para as sociedades ocidentais, novos contornos para o dilema da igualdade e diferença. O ideário de um projeto democrático liberal universalista é posto à prova em vários aspectos. A queda dos regimes comunistas do leste europeu, a emergência dos “novos movimentos sociais” e o fim dos regimes ditatoriais na América Latina, revelam a insuficiência das democracias liberais em garantir pluralidade (de gênero, sexual, étnica, linguística, religiosa, cultural) e coesão social.


			Tais rupturas sociais ressoam, dentro das ciências sociais, na rejeição de uma pretensa estabilidade dos sujeitos sociais e abrem espaço para teorizações que, ao acentuar o caráter socialmente negociado e contingencial das identidades, propiciam que grupos minoritários ascendam à esfera pública democrática com reivindicações concernentes à sua diferença e à sua participação/representação na esfera política. 


			Nesse contexto, parafraseando Du Bois, é possível afirmar que o problema do final do século XX e início do XXI é o da negociação da identidade/diferença. Não por acaso, vários intelectuais passaram a identificar uma mudança em curso nas sociedades democráticas ocidentais que consistiria na passagem da primazia das lutas por redistribuição para aquelas concernentes à gramática das formas da vida (HABERMAS, 1989; YOUNG, 1990; TAYLOR, 1994; HONNETH, 1995; BENHABIB, 1996). Segundo Benhabib (1996, p. 4):


			Através das experiências dos novos movimentos sociais, grandes transformações ocorreram na natureza das questões definidas como preocupações políticas. As lutas sobre riqueza, posição política e acesso que caracterizaram a política burguesa e da classe trabalhadora em todo o século XIX e primeira metade do século XX foram substituídas por lutas sobre o aborto e direitos homossexuais, sobre ecologia e consequências de novas tecnologias médicas e a política de orgulho racial, linguístico e étnico (coloquialmente conhecidas no contexto norte-americano como políticas de “coalizão arco-íris”).


			No bojo da emergência de novos atores políticos e pluralização crescente de identidades e demandas por inclusão cidadã, as sociedades multiculturais demonstram uma necessidade de apresentar soluções que garantam a representação e a participação das minorias. Há, nesse sentido, do ponto de vista da teoria e prática das democracias, uma tentativa de se avançar em questões relacionadas à inclusão política e ampliação da igualdade formal. 


			Os movimentos sociais, permeáveis pelas instituições político-decisórias nas democracias representativas, podem se constituir em importantes ferramentas para reinvenção e ressignificação da política e da democracia (BRINGEL; ECHART, 2008). O caráter democratizante de um movimento social não pode, contudo, ser conhecido a priori, em decorrência do amplo conjunto de variáveis que se imiscuem nas articulações que ele estabelece com os agentes estatais e outros movimentos sociais. Mas, a partir da ação dos movimentos sociais em uma multiplicidade de arenas políticas e pré-políticas, pelo menos dois campos de tensão são facilmente identificáveis. Por um lado, o próprio modelo institucional de legitimação política passa a ser repensado para que princípios de igualdade e liberdade sejam ponderados. Por outro, os movimentos sociais acionam os agentes estatais para que estes reconheçam o caráter político de suas reivindicações. 


			Cria-se, nesse contexto, um paradoxo que, ao mesmo tempo em que parece insolúvel revela-se salutar para manter vivo um projeto democrático inclusivo e participativo: a formação de identidades (de gênero, classe, raça, etnicidade, entre outras) prepara o indivíduo – ou coletividades – para entrar na esfera pública mas não reverbera, amiúde, em soluções capazes de tematizar essas próprias diferenças como objetos da política, em vez de obstáculos a serem superados para a elaboração de um projeto coletivo racional e consensual (CALHOUN, 1994). 


			Por essa razão, torna-se fundamental, como bem assinalam Bringel e Echart (2008), analisar as relações entre movimentos sociais e a democracia a partir da dialética entre o âmbito do instituído e o âmbito do instituinte. O âmbito do instituído, representado pela ação dos movimentos sociais dentro das democracias realmente existentes, é marcado pela ampliação de espaços participativos, inserção de novas temáticas na agenda política, elaboração, acompanhamento e análise de políticas públicas. O âmbito do instituinte, por outro lado, caracteriza-se por reconfigurar os sentidos da democracia.


			No caso específico da América Latina, há muitos estudos que, ao se apropriar de uma miríade de aportes teóricos e metodológicos, tenta lançar luz sobre essa tensão entre o instituído e o instituinte nas relações entre movimentos sociais e estado. Domingues (2007), por exemplo, analisa os movimentos sociais latino-americanos a partir de sua teoria da modernidade. Para o autor, a ação dos movimentos sociais no subcontinente está circunscrita a um amplo processo de transformação social que ele denomina terceira fase da modernidade. 


			A terceira fase da modernidade teria como algumas de suas características, de acordo com Domingues (2007), padrões mais complexos de sociabilidade, nascidos de processos de diferenciação social marcados pela emergência de sujeitos individuais e coletivos mais “desencaixados” (com menor enraizamento físico e identitário). Um dos aspectos positivos desse processo de “desencaixe” refere-se ao engendramento de uma nova cultura política, pautada pelas lutas por democracia e pela consolidação e aprofundamento da cidadania (DOMINGUES, 2007; ALVAREZ, DAGNINO; ESCOBAR, 1998).


			Há que se ressaltar também trabalhos que buscam teorizar sobre a autonomia dos movimentos sociais em relação às instituições políticas tradicionais (partidos e sindicatos) como um elemento indispensável para um contínuo processo de inovação por parte da sociedade civil em direção a um projeto de ampliação democrática (Mirza, 2006). Embora estejam na contramão dos repertórios de ação política consagrados pelos movimentos negros brasileiro e colombiano, que buscaram a via do estado como estratégia de transformação social, essas perspectivas têm muito a dizer sobre processos de assimilação que acompanham, inúmeras vezes, a institucionalização dos movimentos sociais no subcontinente. 


			Para Mirza (2006), há uma relação direta entre o grau de autonomia de um dado movimento social e seu desenvolvimento organizacional. Nessa perspectiva, quanto maior for o afastamento do movimento social em relação às instituições políticas formais, maior será sua força organizativa e seu potencial de forjar alternativas políticas. Na perspectiva defendida por Mirza (2006), há muita desconfiança em relação ao modelo democrático liberal latino-americano com suas práticas institucionais corporativistas e clientelistas. Tal desconfiança em relação ao estado e suas instituições políticas na América Latina tem reflexo, segundo Davis (1999), na apropriação e/ou elaboração de aportes teóricos que se revelam insuficientes para compreender as especificidades da região. 


			Davis (1999) afirma que boa parte do arcabouço teórico sobre movimentos sociais na América Latina é subsidiária dos modelos desenvolvidos nos Estados Unidos e Europa. Por essa razão, tais aportes se mostram limitados em escopo para entender a complexidade do subcontinente, posto que os padrões de relação entre estado e sociedade civil diferem bastante de um contexto para outro. No contexto latino-americano, de acordo coma autora, o modelo dos “novos movimentos sociais” se tornou hegemônico na década de 1990, em parte por privilegiar processos de construção de identidade e situar a sociedade civil como força-motriz dos processos de transformação social. No entender de Davis (1999), entre os pesquisadores latino-americanos, o modelo do “processo político” é considerado excessivamente centrado no estado e em sua habilidade de promover ou impedir a mudança social, o que, em uma região marcada por forte desconfiança em relação aos seus governantes, acaba sendo visto com pouco entusiasmo. 


			O desenvolvimento de abordagens próprias sobre movimentos sociais latino-americanos tem sido escasso e descontínuo, não apenas por conta da difusão dos modelos europeus e norte-americanos, mas também por mudanças do ponto de vista da agenda acadêmica nos anos 1990. Enquanto os anos 1980 houve uma celebração dos movimentos de ação direta e sua contribuição para a queda dos regimes autoritários no subcontinente, os anos 1990 foram marcados por uma mudança drástica de enfoque. Nessa década os estudos sobre participação, sociedade civil, espaço público e cidadania adquiriram centralidade, relegando os estudos sobre movimentos sociais a um segundo plano (Avritzer, 2003; Doimo, 1995; Gohn, 1997; GURZA Lavalle, 2003). Essa mudança de enfoque, como aponta Tatagiba (2011), postergou a consolidação de uma agenda de pesquisas sobre o papel dos movimentos sociais na ampliação dos direitos de cidadania e os impactos da participação institucional sobre a dinâmica interna dos movimentos e suas relações com o sistema político.


			No início do século XXI, pesquisas voltadas para definir, delimitar e operacionalizar o conceito de sociedade civil perderam centralidade, permitindo, assim, que teóricos latino-americanos voltassem suas atenções para os movimentos sociais. Dessa forma englobando um leque maior de indagações e revistando diferentes correntes teóricas, a fim de melhor compreender as especificidades dos movimentos sociais na atualidade. Questões sobre as razões pelas quais as pessoas participam, as estratégias de mobilização e o processo de criação de identidades, se somam a questões sobre as vantagens e desvantagens da participação junto a esferas institucionais, os efeitos da institucionalização dos movimentos sociais e a relação entre políticas públicas e demais atores políticos (BRINGEL; ECHART, 2008; Bringel; Gohn, 2012;Tatagiba, 2011; ABERS, SILVA, TATAGIBA, 2018). 
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